PARECER Nº    102    , DE 2011
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 156, de 2010


De autoria do nobre Deputado Said Mourad, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de farmacêutico responsável técnico nas empresas que realizam transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto pretende obrigar as empresas que realizam transporte terrestre, ferroviário, aéreo e fluvial de medicamentos e insumos farmacêuticos a manter em seus quadros profissional farmacêutico responsável técnico habilitado e inscrito nos respectivos Conselhos Regionais de Farmácia.


A matéria é de natureza legislativa, competindo a esta Assembleia Legislativa dispor sobre proteção e defesa da saúde, nos termos do artigo 24, XII, da Constituição Federal.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 156, de 2010.


É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 29-10-2010

a) Fernando Capez – Presidente
Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – Uebe Rezeck – Afonso Lobato – Vanderlei Siraque
